
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.474.005 - PR (2014/0203646-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JOSUÉ VITOR MARQUES 
ADVOGADOS : MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES 
  RODRIGO FAGUNDES NOCETI 
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO.  
MANIFESTAÇÃO SOBRE OFENSA A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.
1. É inviável a discussão em Recurso Especial acerca de suposta ofensa a 
dispositivos constitucionais, porquanto seu exame é de competência exclusiva do 
Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, do permissivo 
constitucional. Não se pode, portanto, conhecer do apelo em relação à 
contrariedade ao art. 5º, LV, da Constituição Federal de 1988. 
2. Em relação à alegada violação dos dispositivos 132 do CPC, a irresignação não 
merece prosperar, uma vez que o Tribunal a quo não se pronunciou a respeito. 
Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, por 
analogia, o óbice da Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada." 
Ressalte-se ainda que a matéria deveria ter sido suscitada em Embargos de 
Declaração, o que não ocorreu, inviabilizando-se o prequestionamento.
3. Ademais, é inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual 
busca afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido, pois 
inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos. Aplica-se o óbice da 
Súmula 7/STJ.    
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 16 de dezembro de 2014(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.474.005 - PR (2014/0203646-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JOSUÉ VITOR MARQUES 
ADVOGADOS : MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES 
  RODRIGO FAGUNDES NOCETI 
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 594-596, e-STJ) que negou 

provimento ao recurso.

O agravante alega:

A análise do Recurso Especial manejado pretende não o 
revolvimento de matéria fático-provatória, mas a manifestação desde Colendo 
Tribunal quanto à possibilidade de utilização de outros meios de prova quando a 
documentação fornecida pela empresa não confere confiabilidade, o que ocorre 
no caso em apreço.

É certo que o Tribunal a quo ao adotar exclusivamente os 
documentos fornecidos pelas empresas, impugnados pela parte autora, excluiu 
como consequência lógica a possibilidade de utilização de prova emprestada e a 
realização de prova pericial, o que fora expressamente requerido pelo autor, 
violando o art. 332 do CPC.

Pleiteia a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 1.10.2014.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.

Conforme consignado na decisão agravada, destaco a inviabilidade da 

discussão em Recurso Especial acerca de suposta ofensa a dispositivos constitucionais, 

porquanto seu exame é de competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme 

dispõe o art. 102, III, do permissivo constitucional. Não se pode, portanto, conhecer do apelo 

em relação à contrariedade ao art. 5º, LV, da Constituição Federal de 1988. Confira-se: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO RECURSO 
ESPECIAL. MANIFESTAÇÃO SOBRE OFENSA A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. (...)

1. O Superior Tribunal de Justiça não tem a missão 
constitucional de analisar ofensa a dispositivos da Lei Maior em sede de 
recurso especial. Cabe tal dever ao Supremo Tribunal Federal, por meio do 
recurso extraordinário, motivo pelo qual não se pode conhecer da alegada 
ofensa aos artigos 5º, XXXVI, 7º, VI, e 37, XV, da Constituição da República 
vigente. 

(...)
(REsp 1291861/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 23/05/2012, grifei). 

Em relação à alegada violação do art. 132 do CPC, a irresignação não merece 

prosperar, uma vez que o Tribunal a quo não se pronunciou a respeito.

Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, 

por analogia, o óbice da Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando 

não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada." 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – EMPRESA 
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PRESTADORA DE SERVIÇO TERCEIRIZADO –  INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC – PIS E COFINS –  BASE DE 
CÁLCULO SOBRE O FATURAMENTO – IRPJ E CSLL – MATÉRIA NÃO 
PREQUESTIONADA (SÚMULA 282/STJ).

1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC, se o Tribunal de origem 
decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da lide.

2. Aplica-se o enunciado da Súmula 282/STF no que diz respeito 
às questões em relação às quais o Tribunal não emitiu juízo de valor a respeito.

(...)
5. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, não 

provido.
(REsp 1.147.308/SC, Rel. Min. ELIANA CALMON, SEGUNDA 

TURMA, DJe 30/03/2010).

Ressalte-se ainda que a matéria deveria ter sido suscitada em Embargos de 

Declaração, o que não ocorreu, inviabilizando-se o prequestionamento.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. SERVIDORES PÚBLICOS 
FEDERAIS. REAJUSTE DE 84,32%. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STF. AÇÃO COLETIVA. ENTIDADE DE CLASSE. 
SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. LEGITIMIDADE. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL. POSSIBILIDADE. ART. 741, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
CPC. SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO ANTES DO SEU 
ADVENTO. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL 
DO STJ.

1. Afasta-se a ofensa ao art. 535, II, do CPC quando o decisório 
está claro e suficientemente fundamentado, decidindo integralmente a 
controvérsia.

2. Incide a Súmula 282/STF caso os dispositivos legais 
supostamente violados não tenham sido enfrentados no aresto recorrido.

(...)
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, 

parcialmente provido.
(REsp 1.257.597/PE, Rel. Min. MAURO CAMPBELL, 

SEGUNDA TURMA, Dje 25/08/2011).

Ademais, é inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual busca 

afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido, pois inarredável a revisão do 

conjunto probatório dos autos. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ.    

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 
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na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0203646-6 REsp 1.474.005 / PR

Números Origem:  50011637020134047001  PR-50011637020134047001

PAUTA: 16/12/2014 JULGADO: 16/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSUÉ VITOR MARQUES
ADVOGADOS : MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES

RODRIGO FAGUNDES NOCETI
RECORRIDO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSUÉ VITOR MARQUES
ADVOGADOS : MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES

RODRIGO FAGUNDES NOCETI
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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